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RESUmO

    A pesquisa objetiva caracterizar a viabilidade 
e a sustentabilidade de se transportar passage-
iros e cargas leves na navegação de pequena 
cabotagem, que é aquela realizada no tráfego 
marítimo mercantil entre os portos brasile-
iros, não se afastando a embarcação mais de 
20 (vinteww) milhas da costa, e fazendo esca-
la em portos cuja distância não exceda de 400 
(quatrocentas) milhas e a navegação realizada 
com fins comerciais entre a costa brasileira e 
as ilhas oceânicas brasileiras; o planejamento 
de transporte multimodal, a integração com 
outros meios de transporte, o direito, o orde-
namento jurídico, a livre iniciativa, a concor-
rência, o consumidor, a economia de mercado, 
a administração pública e privada, o setor de 
empregabilidade, os seguros e os contratos, a 
macroeconomia e a microeconomia, os inves-
timentos nacionais, a tecnologia e segurança, 
ampliação de condições de oferta de ensino de 
ciências náuticas, uma mudança de paradigma 
cultural sobre transportes e a sua educação 
para navegação visando à transformação in-
fraestrutural urbana para as cidades com por-
tos para navios ro-pax.

SObRE A PESQUISA

   Em razão da importância do transporte pú-
blico para as pessoas exercerem seus direitos à 
Livre Circulação no território nacional, neces-
sariamente, abrangerem ações estatais visando 
à melhor eficiência na mobilidade humana e a 
relação destas ações com a livre iniciativa, os as-
pectos concorrenciais, a regulação, a segurança, 
o consumidor, o meio ambiente, a indústria, as 
universidades, os institutos de pesquisa e a cultu-
ra, o problema que envolve esta pesquisa começa 
pela identificação de situações notórias sobre o 
transporte aquaviário brasileiro, que despertam 
atenção em relação ao contexto nacional e a sua 
comparação com outros países.
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